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CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 20240758 

ATA DE REGISTO DE PREÇOS Nº 055/2024                                                                                   

ORIGEM: PREGÃO ELETRÔNICO PE. Nº 9.2024.006PMNR 

CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 20240758, 

QUE ENTRE SI FAZEM O FUNDO MUNICIPAL 

DE SAUDE E A EMPRESA V G DE SOUSA 

FERREIRA LTDA. 
 

O FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE de Novo Repartimento/PA, com sede na Av. 

Cupuaçú, n° 198 Fundos Quadra 01 A, Bairro: Morumbi, Novo Repartimento/PA, CEP: 

68.473-000, inscrito no CNPJ/MF sob o n.º 09.555.110/0001-94, neste ato representado pela 

Sra. MARTA IRÍS RIBEIRO DE SOUZA, portadora da Carteira de Identidade n.º 914574, 

expedida pela SSP/PA e CPF n.º453.007.392-00, doravante denominada CONTRATANTE, e 

de outro lado doravante designado simplesmente CONTRATADA, a empresa V G DE 

SOUSA FERREIRA LTDA, inscrita no CNPJ nº 23.912.114/0001-03, situada à Rua 

Manancial, Quadra 09, S/N, Lote 11, Agropolis Incra, Bairro Amapá, Marabá/PA, CEP 

68.502-082, por intermédio do seu representante legal, o Sr.  VICTOR GABRIEL DE 

SOUSA FERREIRA, portador da Carteira de Identidade nº: 6090334 PC/PA e do CPF nº 

034.129.102-10,de acordo com a representação legal que lhe é de direito, têm entre si justo e 

avençado, celebram o presente contrato conforme estabelecido no Edital do Pregão Eletrônico 

nº 9.2024-006PMNR, na Ata de Registro de Preços nº 055/2024, e mediante as cláusulas e 

condições que reciprocamente estabelecem e vão a seguir mencionadas e a Proposta 

apresentada pela CONTRATADA, constantes do Processo Administrativo nº 027/2024, 

sujeitando-se CONTRATANTE e CONTRATADA às normas disciplinares da Lei nº 

14.133/2021 e da Lei Complementar nº 123/2006, mediante as cláusulas e condições que se 

seguem: 

 
CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO 

1.1. O objeto do presente instrumento é a eventual aquisição de material permanente, visando 

atender as necessidades da SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE E SANEAMENTO 

do município de Novo Repartimento - Pará, nas condições estabelecidas no Termo de Referência. 

1.2. Objeto da contratação: 

ITEM   DESCRIÇÃO/ESPECIFICAÇÕES                              UNIDADE           QUANTIDADE    VALOR UNITÁRIO      VALOR TOTAL 

 

015365  CADEIRA DIRETOR - Marca.: COMPANY MOVEIS              UNIDADE                10,00           495,000         4.950,00 

        Cadeira giratória Executiva    Anatômica,   Assento   e 

        encosto Executivo Anatômico,  Espuma  injetada de alta 

        densidade, Base Giratória  com sistema de regulagem com 

        pistão à gás,  Base  com  Sistema Back System II com 02 

        alavancas de regulagens,  Regula  a  altura do assento, 

        Regula a altura  do  encosto,  Regula  a  inclinação do 

        encosto, Possibilita travar   em   várias  posições  de 

        inclinação do encosto,   Braços   com  regulagens,  cor 

        verde.                                                  

015786  CADEIRA GIRATÓRIA C/ BRAÇO - Marca.: COMPANY MOVEIS   UNIDADE                10,00           350,000         3.500,00 

        com assento e   encosto   espaldar  médio,  em  madeira 

        compensada de 15mm  de  espessura,  estofada com espuma 

        injetada com 50     mm     de    espessura,    moldadas 

        anatomicamente, encosto medindo (largura 400) x (altura 

        360)mm de assento   medindo:   (profundidade   430)   x 

        (largura 160)mm, revestidos   em   courvim   0,8mm   de 

        espessura, na cor  verde  escuro,  estrutura tubular de 
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        aço 1010/1020, encosto    dotado    com    sistema   de 

        articulação com "l"  de  ligação  do assento ao encosto 

        com tubo oblongo  de  2,25mm  espessura  de parede, com 

        acabamento sanfonado em  polipropileno. base giratória, 

        coluna central com uso interno                          

016043  MESA RETANGULAR - Marca.: MODELO MÓVEIS               UNIDADE                 2,00           390,550           781,10 

        com tampo em  fórmica  e  bordas  em PVC, comprimento e 

        altura 150X75cm, pés em tubo industrial c/ requadro sob 

        o tampo, na cor branca.                                 

017276  GELADEIRA COM 01 PORTA, CAPACIDADE PARA 239 LITROS -  UNIDADE                 2,00         1.800,000         3.600,00 

         Marca.: ELETROLUX                                      

        Consumo de 23.4  kW/h  e  potência  90  W.  com  grades 

        removíveis, iluminação interna,       controle       de 

        temperatura, congelador, voltagem   de  110  v  e  peso 

        aprox. 40 kg. Selo de classificação energética "A".     

019348  TENDA MÉDIA - Marca.: TENDAS BRASL                    UNIDADE                 1,00           512,530           512,53 

        Tenda média armação  toda  em metal ou aluminio medindo 

        6,0 x 6,0 mts com cobertura de plástico                 

022384  MESA DE ESCRITORIO EM L - Marca.: MODELO MÓVEIS       UNIDADE                 1,00           400,000           400,00 

        Medida Mesa Principal: L 140 x P 60 A 73,5, medida Mesa 

        Auxiliar (cm): L  90  P  42  A  73,5,  pode ser montada 

        invertida, material: MDP, sapatas Reguladoras de Nível, 

        pés da mesa  em  15mm  de  espessura,  cor  Preto, peso 

        suportado (distribuído): 85kgs.                         

022862  ARMÁRIO ALTO COM 2 PORTAS - Marca.: MODELO MOVEIS     UNIDADE                 4,00           620,000         2.480,00 

        Armário alto com  02  portas  e chaves, com prateleiras 

        internas; Confeccionado em     MDP    e    revestimento 

        melamínico, espessura 25mm; Med. 900 x 400 x 1630mm.    

023318  MESA PARA MICROCOMPUTADOR - Marca.: MODELO MÓVEIS     UNIDADE                 2,00           440,000           880,00 

        Mesa microcomputador com  tampo  sobreposto a estrutura 

        em madeira aglomerado de 15mm de espessura revestido em 

        ambas as faces  em  laminado  melamínico  na cor cinza, 

        bordas com encabeçamento de fitas de poliestireno com 2 

        mm de espessura   na   cor  cinza  platina.  Dimensões: 

        comprimento 95cm x  largura  60cm  x  altura  74cm, com 

        perfil em PVC. Suporte de mouse e teclado retrátil, com 

        dimensões mínimas de  comprimento  60cm  x profundidade 

        30cm. Com suporte  para  CPU,  sob  a  mesa.  Estrutura 

        metálica na cor  preta com pintura eletrostática a base 

        de epóxi. Variação  máxima permitida, nas dimensões, de 

        até 5cm. Estruturas  laterais:  pés  laterais  em  "l", 

        compostos por base  em  tubo  de  aço  29 x 58 x 510 de 

        formato oblongular, com   1,2  mm  com  acabamento  com 

        ponteiras em polipropileno   injetado   na   cor  cinza 

        platina. Travessa superior  em  tubo  de  aço 20 x 40 x 

        490, de formato retangular, com 0,9 mm de espessura com 

        acabamento com ponteiras  em  polipropileno injetado na 

        cor cinza platina.  Colunas  em  tubo  de aço 40 x 77 x 

        660, com passagem  para  fiação,  de formato oblongular 

        com 1,2 mm  de espessura. Pintura em tinta epóxi na cor 

        cinza platina. Sapatas   niveladoras  de  polipropileno 

        injetado na cor  cinza  platina  e  haste  metálica com 

        regulagem através de   rosca.  Garantia  mínima  de  01 

        ano.                                                    

041854  ARMÁRIO BALCÃO 2 PORTAS DE CORRER - Marca.: MODELO M  UNIDADE                 2,00           800,000         1.600,00 

        OVEIS                                                   

        Armário balcão em compensado revestido com fórmica, com 

        prateleiras e 2     portas     de    correr,    medindo 

        2200(l)x500(p)x740(a)mm.                                

041921  ARMÁRIO DE AÇO PARA ESCRITORIO - Marca.: SO AÇO INDU  UNIDADE                 2,00         1.050,000         2.100,00 

        STRIAL                                                  

        ARMÁRIO DE AÇO PARA ESCRITÓRIO 4 PORTAS (ARMÁRIO DE AÇO 

        altura 1,94 M,  com  4  prateleiras  reguláveis  a cada 

        10cm, fechadura conjugada opcional, tratamento especial 

        da superfície e  pés  com  sapatas  plásticas. Largura: 

        0,90m, Profundidade: 0,40m, Chapa: 26)                  

042806  ARMÁRIO ALTO EM MADEIRA COM 4 PORTA - Marca.: MODELO  UNIDADE                 1,00         1.625,000         1.625,00 

         MOVEIS                                                 

        Armário alto para  escritório  4  portas  de  correr, 4 

        prateleiras, produzido com  materiais  de alta qualidade 

        como MDP BP   ou  MDP  Eucaprint,  tampo  25mm,  quatro 

        prateleiras internas, quatro   portas   de  correr  com 

        puxadores externos, rodízio com molas, trilhos e calhas 

        de alumínio, fechadura   com   chaves,   base  com  pés 

        niveladores de altura.                                  

        Acabamento:  BP,  Acabamento da                         

        porta: BP, Acabamento  da  prateleira:  BP.             

        Altura:164                                              

        cm. Cor: Affara,  Cor interna: Affara, Estilo: Moderno, 

        Garantia do fornecedor:  3  meses,  Itens  inclusos:  1 

        Armario e manual   de   montagem.                       

        Largura:   105   cm,                                    

        material da porta:  MDP,  material  da prateleira: MDP, 

        Material principal: MDP, Profundidade: 43 cm.           

054621  MESA PLASTICA - Marca.: TRAMONTINA                    UNIDADE                 4,00           103,050           412,20 

        Mesa Plastica com  04 Cadeiras - Feito em polipropileno 

        , Suporta uma   carga                                   

        estática   de   154   kg;Altura:                        

        890mmLargura: 430mmProfundidade: 510mm,                 

        Possui                                                  

        proteção contra raios  UV  o  que garante maior         

        durabilidade Altura: 750mmLargura:                      

        700mmProfundidade:                           
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          700mm                       

                                                                

097510  AR CONDICIONADO JANELA MECANICA 21.000 BTUS - Marca.  UNIDADE                 1,00         4.380,000         4.380,00 

        : MIDEA CARRIER                                         

        Capacidade minima de refrigeração de 21.000 btu/h, selo 

        procel, eficiência mínima classe b, tensão eletrica 220 

        v, defletores horizontais e verticais de direcionamento 

        do fluxo de  ar,  comando  de  exaustão de ar, garantia 

        minima de 1 ano, a partir do recebimento.               

097511  AR CONDICIONADO JANELA MECANICA 18.000 BTUS - Marca.  UNIDADE                 2,00         3.190,000         6.380,00 

        : MIDEA CARRIER                                         

        Capacidade minima de refrigeração de 18.000 btu/h, selo 

        procel, eficiência mínima classe b, tensão eletrica 220 

        v, defletores horizontais e verticais de direcionamento 

        do fluxo de  ar,  comando  de  exaustão de ar, garantia 

        minima de 1 ano, a partir do recebimento.               

113012  CENTRAL DE AR (12.000 BTU'S) (AMPLA CONC.) - Marca.:  UNIDADE                 6,00         1.625,000         9.750,00 

         AGRATTO VENTSOL                                        

        Central de ar  condicionado  -  Capacidade  em  BTU's - 

        12.000                                                  

148404  BEBEDOURO DE COLUNA GALÃO 20L BRANCO 127V - Marca.:   UNIDADE                 2,00           680,000         1.360,00 

        ESMALTEC                                                

        Bebedouro de coluna   galão,   Capacidade   de  20L,  2 

        torneiras. Fornece água fria e natural.                 

148474  FREEZER HORIZONTAL 1 PORTA 309L (AMPLA CONC.) - Marc  UNIDADE                 1,00         2.470,000         2.470,00 

        a.: ESMALTEC                                            

        Com uma tampa,  dreno  frontal,  capacidade  309  a 314 

        litros,classificação de eficiência  energértica nivel A 

        emitido pelo programa  Brasileiro de Etiquetagem PBE do 

        intituto Nacional de      Metrologia,Normalização     e 

        qualidade industrial INMETRO, cor branco.Tensão 127v.   

 

                                                                                              VALOR GLOBAL R$       47.180,83 

 

1.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

1.3.1. O Termo de Referência; 

1.3.2. O Edital da Licitação; 

1.3.3. A Proposta do contratado; 

1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

2.1. O prazo de vigência da contratação é de 18/09/2024 A 31/12/2024, contados da data de assinatura, 

prorrogável por até 10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

2.1.1. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, de 

que as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a negociação 

com o contratado. 

CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS 

3.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as 

normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução 

total ou parcial. 

3.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de 

execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias 

mediante simples apostila. 
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3.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre 

que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 

3.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que 

devam ser cumpridas de imediato. 

3.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o 

representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, 

que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das 

estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando 

houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros. 

3.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou 

pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput). 

3.7. A execução dos serviços será acompanhada e fiscalizada pelos fiscais nomeados através da 

Portaria n.º 1454/2023-GP e suas respectivas alterações. 

3.8. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas 

as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a 

Administração. 

3.8.1. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as 

ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a 

regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, § 1º); 

3.8.2. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá 

notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. 

3.8.3. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contrato, em tempo hábil, a situação 

que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote 

as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. 

3.8.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas 

aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. 

3.8.5. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o 

término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou à 

prorrogação contratual. 

3.9. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da 

contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de 

apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso 

necessário. 
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3.9.1. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do 

contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato 

para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência. 

3.10. O fiscal administrativo do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término 

do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou prorrogação contratual. 

3.11. O fiscal do contrato será auxiliado pelos órgãos de assessoramento jurídico e de controle interno 

da Administração, que deverão dirimir dúvidas e subsidiá-lo com informações relevantes para prevenir 

riscos na execução contratual, na forma do art. 117, § 3º da Lei nº 14.133/2021. 

CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO 

4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

CLÁUSULA QUINTA - PREÇO 

5.1. O valor total da contratação é de R$ 47.180.83 (Quarenta e sete mil, cento e oitenta reais e 

oitenta e três centavos). 

5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 

execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários,  

fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao 

cumprimento integral do objeto da contratação. 

 

CLÁUSULA SEXTA – PAGAMENTO 

6.1. A CONTRATADA deverá entregar a nota fiscal e fatura correspondentes aos materiais entregues 

na Secretaria Municipal de Fazenda. 

6.2. Os serviços executados deverão ser rigorosamente, aqueles descritos na Nota de Empenho, sendo 

que, na hipótese de entrega de produto diverso, o pagamento ficará, em sua totalidade, suspenso até a 

respectiva regularização; 

6.3. O pagamento somente será efetivado depois verificado a regularidade fiscal da CONTRATADA, 

e após recebimento definitivo do objeto, ficando esse ciente de que as certidões apresentadas no ato da 

contratação deverão ser entregues novamente, em plena validade, em cada fase de pagamento; 

6.4. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório, 

quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, 

devendo ser substituídos no prazo de 15 (quinze) dias, a contar da notificação da contratada, às suas 

custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

6.5. Do Recebimento: 

6.5.1. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, o fiscal 

técnico do contrato irá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o 
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caso, a análise do desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados em 

consonância com os indicadores previstos, que poderá resultar no redimensionamento de 

valores a serem pagos à contratada, registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor do 

contrato. 

6.5.1.1. O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou 

substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem 

vícios, defeitos ou incorreções resultantes da entrega ou materiais empregados, 

cabendo à fiscalização não atestar o recebimento até que sejam sanadas todas as 

eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório. 

6.5.1.2. A fiscalização não efetuará o ateste das notas fiscais até que sejam sanadas 

todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento 

Provisório. (Art. 119 c/c art. 140 da Lei nº 14.133, de 2021). 

6.5.1.3. Os materiais poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em 

desacordo com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, 

sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

6.6. Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado deverá conter o 

registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em relação à 

fiscalização técnica e administrativa e demais documentos que julgar necessários, devendo encaminhá-

los ao gestor do contrato para recebimento definitivo. 

6.7. Os materiais serão recebidos definitivamente no prazo de 30 (trinta) dias, contados do 

recebimento provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, após a 

verificação da qualidade e quantidade do serviço e consequente aceitação mediante termo detalhado, 

obedecendo os seguintes procedimentos: 

6.7.1. Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, 

administrativo e setorial, quando houver, no cumprimento de obrigações assumidas pelo 

contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado em indicadores 

objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do 

cadastro de atesto de cumprimento de obrigações, conforme regulamento (art. 21, VIII, 

Decreto nº 11.246, de 2022). 

6.7.2. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização 

e, caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as 

cláusulas contratuais pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por escrito, as respectivas 

correções; 

6.7.3. Emitir Termo Circunstanciado para efeito de recebimento definitivo dos serviços 

prestados, com base nos relatórios e documentações apresentadas; e 
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6.7.4. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato 

dimensionado pela fiscalização. 

6.7.5. Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos 

procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão. 

6.8. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, 

deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para 

emissão de Nota Fiscal no que é pertinente à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito 

de liquidação e pagamento. 

6.9. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo contratado, de 

inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança. 

6.10. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela 

segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato. 

6.11. Liquidação: 

6.11.1. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 10 

(dez) dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período. 

6.12. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de 

prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite 

de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021. 

6.13. Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada 

expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 

a) o prazo de validade; 

b) a data da emissão; 

c) os dados do contrato e do órgão contratante; 

d) o período respectivo de execução do contrato; 

e) o valor a pagar; e 

f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

6.14. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação 

da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, 

reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus à contratante; 
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6.15. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da 

regularidade fiscal, sendo ônus da contratada a sua apresentação. 

6.16. Prazo de Pagamento: 

6.16.1. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até dez dias úteis, contados da 

finalização da liquidação da despesa, conforme seção anterior. 

6.17. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados 

monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, 

mediante aplicação do índice IGP-M (Índice Geral de Preços-Mercado) de correção monetária. 

6.18. Forma de Pagamento: 

6.18.1. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência 

e conta corrente indicados pelo contratado. 

6.19. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 

pagamento. 

6.20. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

6.20.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão 

retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na 

legislação vigente. 

6.21. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 

123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por 

aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por 

meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei 

Complementar. 

6.22. O Município de Novo Repartimento, em todas as suas contratações, ao efetuar o pagamento à 

pessoa jurídica pelo fornecimento ou disponibilização de bens, ou pela prestação de serviços em geral, 

inclusive obras, procederá à retenção do Imposto de Renda – IR, em observância ao Decreto 

Municipal n.º 048/2023, art. 64 da Lei Federal n.º 9.430/1996 e Instrução Normativa RFB n.º 1.234, de 

11 de janeiro de 2012. 

6.22.1. Não se aplica a retenção do Imposto de Renda, prevista no Decreto Municipal n.º 

048/2023 aos optantes do Simples Nacional e às pessoas jurídicas amparadas por isenção, 

imunidade e não incidência, conforme disciplina o artigo 4º da Instrução Normativa RFB 

1.234/2012. 

6.22.2. A Contratada deverá, ao emitir o documento fiscal, destacar a retenção do Imposto de 

Renda, observando as alíquotas estabelecidas no anexo único do Decreto Municipal n.º 

048/2023, sob pena de devolução para correção.  
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CLÁUSULA SÉTIMA – REAJUSTE 

7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data 

do orçamento estimado, vide autos do Processo Administrativo nº 027/2024. 

7.2. Após o interregno de um ano os preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação do IPCA - 

Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo, exclusivamente para as obrigações iniciadas e 

concluídas após a ocorrência da anualidade. 

7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos 

efeitos financeiros do último reajuste. 

7.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará ao 

contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 

correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s). 

7.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) 

definitivo(s). 

7.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer 

forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser 

determinado(s) pela legislação então em vigor. 

7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, 

para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

7.8. O reajuste será realizado por apostilamento. 

CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

8.1. Indicar o Fiscal ou Gestor do Contrato. 

8.2. Cumprir os compromissos financeiros assumidos com a Contratada. 

8.3. Fornecer e colocar à disposição da Contratada, todos os elementos e informações que se fizerem 

necessários à execução do objeto. 

8.4. Notificar, formal e tempestivamente, a contratada sobre as irregularidades observadas no serviço 

prestado. 

8.5. Notificar a Contratada, por escrito e com antecedência sobre multas, penalidades quaisquer, 

débitos de sua responsabilidade, bem como fiscalizar a execução do objeto contratado. 

8.6. Rejeitar todo e qualquer produto que não atendem aos requisitos constantes nas especificações na 

planilha descritiva; 

8.7. Solicitar a troca de eventuais produtos que não estejam de acordo com a solicitação de compra; 
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8.8. Providenciar a assinatura deste contrato e o encaminhamento de sua cópia aos órgãos ou entidades 

participantes; 

8.9. Aplicar as sanções administrativas contratuais pertinentes, em caso de inadimplemento; 

8.10. Efetuar o pagamento na forma e no prazo estabelecido no Contrato e/ou Empenho. 

CLÁUSULA NONA – OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO 

9.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus anexos, 

assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução 

do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

9.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa 

do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 

9.3. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da 

entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 

9.4. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade 

superior (art. 137, II, da Lei n.º 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles 

solicitados; 

9.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no 

prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 

resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

9.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e 

qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a 

fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a 

descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos 

sofridos; 

9.7. Quando não for possível a verificação da regularidade, via sítios eletrônicos oficiais, o contratado 

deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal para fins de 

pagamento, os seguintes documentos: 

1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 

2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 

3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou 

sede do contratado; 

4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 

5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT; 
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9.8. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais, 

comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a 

responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato; 

9.9. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência 

anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual. 

9.10. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de 

acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 

9.11. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 

todas as condições exigidas para habilitação na licitação; 

9.12. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei 

para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as 

reservas de cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei n.º 14.133, de 2021); 

9.13. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do 

contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo 

único, da Lei n.º 14.133, de 2021); 

9.14. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato; 

9.15. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua 

proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 

complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o 

atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, 

II, d, da Lei nº 14.133, de 2021. 

9.16. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as 

normas de segurança do contratante; 

9.17. Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito 

cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e 

utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de 

boa técnica e a legislação de regência; 

9.18. Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei nº 13.709, de 14 de agosto 

de 2018, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso por força da 

execução deste contrato; 

9.19. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as 

determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local de execução do objeto e nas 

melhores condições de segurança, higiene e disciplina. 



 

 

 

ESTADO DO PARÁ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVO REPARTIMENTO 

CNPJ: 34.626.416/0001-31 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE E SANEAMENTO 

CNPJ: 09.555.110/0001-94 

 

 Av. Cupuaçu, nº 198/Fundos-Quadra 01/A- Bairro Morumbi-Fone: (94)3785-1150 

 CNPJ: 09.555.110/0001-94- E-mail: dtsaudenr@gmail.com 

  

9.20. Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças 

nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento 

congênere. 

9.21. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição 

de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de 

dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre. 

CLÁUSULA DÉCIMA – EXECUÇÃO DO OBJETO: 

10.1. Condições de Entrega: 

10.1.1. Todos os custos com imposto, taxas, pedágios, fretes e demais despesas que porventura 

ocorrem serão de responsabilidade da empresa Contratada. 

10.1.2. Para a perfeita execução do objeto, a Contratada deverá entregar os itens, nas 

quantidades estimadas e com qualidades de consumo, promovendo sua substituição quando 

necessário; 

10.1.3. O objeto será solicitado de forma parcelada conforme a necessidade do Órgão 

Solicitante, mediante a emissão de requisição/solicitação e da nota de empenho devidamente 

assinada. 

10.2. Local de Entrega: 

10.2.1. As entregas a serem realizadas deverão seguir o cronograma organizados pela 

Secretaria Municipal de Educação, Secretaria Municipal de Saúde e Saneamento, Secretaria 

Municipal de Assistência Social e Secretaria Municipal de Fazenda, onde descreverá (através 

de guias de remessa) como deverão ser as entregas estipulando datas, locais e horários, 

visando o bom andamento do cronograma propostos no decorrer da vigência do Instrumento. 

10.3. Forma e Prazo de Entrega: 

10.3.1. No ato da entrega o fornecedor deverá deixar uma via da nota com o (a) servidor (a) do 

setor responsável pelo recebimento, acompanhando a conferência de todos os itens, com a nota 

de recebimento e demais documentos pertinentes. As vias recebidas de nota fiscal, ordem de 

compra e certidão negativa, serão encaminhadas ao Setor de Contratos, devidamente 

carimbadas e com assinaturas (por extenso) dos responsáveis pelos recebimentos dos itens. 

10.4. Da garantia dos produtos ofertados: 

10.4.1. Os itens mencionados neste Termo de Referência deverão possuir garantia mínima 

conforme estipulado para cada material, e aos que não consta o prazo de garantia será aplicado 

o prazo mínimo de 90 (noventa dias) contra defeitos de fabricação e de acordo a legislação em 

vigor, a contar da data do Termo de Recebimento Definitivo. 
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10.4.2. A garantia dos produtos consiste na obrigação, por parte da empresa contratada, em 

cumprir todas as determinações previstas na Lei nº 8.078, de 11/09/1990 - Código de Defesa 

do Consumidor - e alterações subsequentes. Durante o prazo de garantia, o contratado se 

obriga a substituir ou reparar, às suas expensas, qualquer produto que apresente defeito que 

não seja decorrente do desgaste natural ou do incorreto manuseio do produto. 

10.4. Responsabilidades da contratada: 

10.4.1. Efetuar a entrega dos bens em perfeitas condições, no prazo e local indicado pela 

Prefeitura Municipal de Novo Repartimento, em estrita observância das especificações do 

Edital e da proposta, acompanhado da respectiva nota fiscal constando detalhadamente as 

indicações da marca, fabricante, modelo, tipo, procedência e prazo de garantia; 

10.4.2.Arcar com todas as despesas, diretas ou indiretas, entregas, impostos, taxas, encargos, 

royalties, decorrentes do fornecimento do objeto, sem qualquer ônus para o Município de 

Novo Repartimento; 

10.4.3. Manter a compatibilidade com as obrigações assumidas durante todo o contrato; 

10.4.4. Assegurar a entrega do objeto licitado no prazo máximo de até 10 (dez) dias; 

10.4.5. Substituir às suas expensas, todo e qualquer produto que esteja em desacordo com as 

especificações exigidas e padrões de qualidade exigidos; 

10.4.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes dos materiais e equipamentos, de 

acordo com os artigos 12, 13, 18 e 26 do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 

1990); 

10.4.7. O dever previsto no subitem anterior implica na obrigação de, a critério da 

Administração, substituir, reparar, corrigir, remover, ou reconstruir, às suas expensas, no 

prazo; 

10.4.8. Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, 

decorrente de sua culpa ou dolo até a entrega dos produtos; 

10.4.9. Responsabilizar-se pelo Fiel cumprimento do prazo de entrega dos produtos; 

10.4.10. Prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pela Administração, durante a 

execução do contrato; 
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10.4.11. Comprovar a capacidade de exequibilidade da proposta quando assim solicitado pelo 

órgão contratante, no tocante ao preço ofertado e as marcas descritas na proposta; 

10.4.12. Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração, inerentes ao objeto da 

presente licitação; 

10.4.13. Comunicar a Administração, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a 

data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a 

devida comprovação; 

10.4.14. Responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, 

tributárias e as demais exigências previstas na legislação específica, cuja inadimplência não 

transfere responsabilidade à Administração; 

10.4.15. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na 

condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho 

do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

10.4.16. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

10.4.17. Entregar o objeto deste Termo de Referência em conformidade, sem ônus para a 

CONTRATANTE, no Município de Novo Repartimento-PA. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA FISCALIZAÇÃO: 

10.1. A execução do contrato será acompanhada e fiscalizada por um representante da Administração, 

especialmente designado pelo contratante, que anotará em registro próprio todas as ocorrências, 

determinando o que for necessário a regularização das faltas ou defeitos observados. 

7.1. Ficam designadas a servidora MARLY LOPES DE ARAUJO ALVES, Matrícula: 

037909,  Portaria 0367/2023-GP para exercer a função de GESTORA DE CONTRATO e as 

servidoras IDA APARECIDA GOMES, Matricula: 0011663, EDNANCY DA SILVA 

GOMES, Matrícula: 0912573,  ALCIONE DE SOUZA OLIVEIRA Matrícula: 911864 e  

LORRANE SILVA  SOUZA,  Matrícula: 0908847, fiscais técnicos, Portarias n.º 1454/2023-GP, 

0133/2024-GP e 1027/2024 e BRENDA DE SOUSA, Fiscal Administrativa, Matrícula: 

0920443, Portaria n.º 1454/2023-GP e Portaria 0600/2024-GP, para exercer a função de fiscal de 

contrato, para representar o FUNDO  MUNICIPAL DE SAÚDE  no exercício no exercício do dever 

de acompanhar e fiscalizar a execução do presente contrato, nos termos do art. 140 da Lei Federal nº 

14.133, de 2021. 
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CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

12.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado; 

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

12.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções: 

I. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se 

justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

II. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c” e 

“d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais 

grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

III. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas 

nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, 

que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

IV. Multa: 

1. moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, 

até o limite de 30 (trinta) dias; 

2. moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor total do contrato, até o 

máximo de 30% (trinta por cento), pela inobservância do prazo fixado para apresentação, 

suplementação ou reposição da garantia. O atraso superior a trinta dias autoriza a Administração a 

promover a extinção do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, 

conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021. 
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3. compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total 

do objeto. 

12.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 

reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021) 

12.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa 

(art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

12.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021) 

12.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 

eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença 

será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 

14.133, de 2021). 

12.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 

administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da 

comunicação enviada pela autoridade competente. 

12.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e 

a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 

158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de 

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

12.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021): 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para o Contratante; 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações 

dos órgãos de controle. 

12.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de 

licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na 

Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito 

procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 

12.8. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com 

abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste 

Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à 

pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à 
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pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato 

ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a 

obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021). 

12.9. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da 

sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de 

publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional 

de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 

14.133, de 2021). 

12.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

12.11. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa 

administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou 

parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de 

outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 

13.1. O contrato se extingue quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de terem 

sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes. 

13.1.1. O contrato pode ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o Contratante, 

quando esta não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender 

que o contrato não mais lhe oferece vantagem. 

13.1.2. A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde 

que haja a notificação do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo menos 2 (dois) 

meses de antecedência desse dia. 

13.1.3. Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra 

com menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 

(dois) meses da data da comunicação. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

14.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 

consignados no Orçamento Municipal, deste exercício, na dotação abaixo discriminada: 

ÓRGÃO: FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 

 

DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA: Exercício 2024 Atividade 5016: 

 
10.122.0012.2.147 - Manutenção da Secretaria Municipal de Saúde 

10.122.0012.2.168 - Manutenção do Atendimento Ambulatorial e Hospitalar 

10.302.0011.2.169 - Manutenção das Ações de Média e Alta Complexidade 
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10.302.0011.2.170 - Manutenção da Unid. De Pronto Atendimento-UPA 

10.301.0010.2.158 - Manutenção das Ações de Atenção Primária a Saúde – A P S 

10.301.0010.2.155 – Manutenção das Ações da Rede Saúde Mental - CAPS 

10.301.0010.2.159 - Manutenção do Programa Saúde da Família 

10.302.0011.2.171 - Manutenção do SAMU 

10.304.0013.2.173 – Manutenção da Vigilância Sanitária 

10.305.0013.2.179 – Manutenção da Vigilância Epidemiológica 

10.301.0010.2.152 – Manutenção do Programa Melhor em Casa 

10.304.0013.2.177 – Realização de Itinerantes 

4.4.90.52.00 – Equip e material permanente. 

 

14.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei 

Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOS CASOS OMISSOS 

15.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 

14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições 

contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais 

dos contratos. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – ALTERAÇÕES 

16.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 

14.133, de 2021. 

16.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 

supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 

atualizado do contrato. 

16.3. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, 

dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 

CLÁUSULA DÉCIMA SETIMA – PUBLICAÇÃO 

17.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações 

Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio 

oficial na Internet, em atenção ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do 

Decreto n. 7.724, de 2012. 
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CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – FORO 

18.1. Fica eleito o Foro da Cidade de Novo Repartimento, com exclusão de qualquer outro por mais 

privilegiado que seja, para dirimir os litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato 

que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21. 

 

                                                                  Novo Repartimento – PA, 18 de Setembro de 2024. 

 

 

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 
CNPJ: 09.555.110/0001-94 

CONTRATANTE 

 

 

 

V G DE SOUSA FERREIRA LTDA 

 CNPJ: 23.912.114/0001-03 
VICTOR GABRIEL DE SOUSA FERREIRA 

 CPF: 034.129.102-10 

Sócio - Administrador 

CONTRATADA 
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